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CAPíTULO XXIII 

Ações de protesto, notificação e interpelação 

§ 68. GENERALIDADES............ ........ .................... .... ......................... 

1. Medidas conservativas. 2. Diferentes conceitos (citação, no
tificação, intimação, protesto e interpelação). 3. Pressupostos 
de direi to material. 

345 

§ 69. CONCEITOS .............................................................................. . 

1. Protesto. 2. Notificação. 3. Interpelação. 

349 

§ 70. PROTESTO.................................................................................. 

1. Manifestações de vontade pelo protesto. 2. Comunicação de 
vontade. 3. Fórmula geral. 4. Integração de forma. 5. Razões 
para indeferimento do pedido. 6. Cognição limitada e ato de 
cooperação judicial. 7. Impedimento psicológico. 8. Diferentes 
decisões, recursos respectivos. 9. Inadmissibilidade de contra
protesto. 10. Impulso implícito no protesto, comparação com a 
notificação e a interpelação. 11. Exaustão da função julgadora. 

352 

§ 71. NOTIFICAÇÕES E INTERPELAÇÕES JUDICIAIS ................. . 

1. Processo das notificações. 2. Processo das interpelações. 

361 

CAPíTULO XXIV 

Ações de preempção ou preferência e ações de opção 

§ 72. CONCEITOS...... ..... .... ................ .... ........ ................. ..... .............. 

1. Direitos de preferência; nascimento. 2. Direitos de preferên
cia e direitos de opção. 3. Pactos de preferência. 4. Direito de 
preferência. 

365 

§ 73. CONSTRUÇÃO NEGOCIAL DO CONDOMÍNIO E 
PREFERÊNCIA......................... .... ....... ......... ......... ..... ............... 370 

1. Vontade dos sujeitos. 2. Direito de preferência de origem ne
gociaI. 3. Interpretação do negócio jurídico. 4. Direito de pre
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ferência de fonte legal. 5. Indivisibilidade natural e jurídica. 
6. Comuneiro com direito de preferência. 7. Comuneiro ciente 
e comuneiro não ciente. 8. Aluguer. 9. Direito de preferência 
e direi to de opção. 

§ 74. AÇÃO E DIREITO DE PREFERÊNCIA ..................................... 378 

1. Ação do dono do bem em caso de cláusula de preempção ou 
preferência. 2. Espécies e ações. 

§ 75. PROCESSO DAS AÇÕES ........................................................... 381 

1. Notificaçao "sine clausula". 2. Ações proponíveis. 3. Direitos 
formativos. 4. Petição. 5. Titular do direito formativo. 6. Efe
tivação da venda. 

CAPíTULO XXV 

Ações de autorização de venda, de aluguer e de gravação 

§ 76. CONCEITO E NATUREZA......................................................... 387 

1. Precisões quanto a sub-rogação e autorização de venda, de 
locação e de gravação. 2. Converter e sub-rogar. 

§ 77. ESPÉCIES ................................................................................... 388 

1. Exame das espécies. 2. Eficácia sentencial. 

CAPíTULO XXVI 

Ação de venda judicial 

§ 78. PRECISÃO DO CONCEITO DE VENDAS JUDICIAIS ............. 

1. Vendas judiciais por lei ou necessidade objetiva. 2. Ação de 
nulidade ou anulação de testamento e venda judicial. 

389 

§ 79. PROCEDIMENTO....................................................................... 391 

1. Constrição judicial para venda. 2. Venda judicial, noutras es
pécies que as previstas. 3. Decisão de ofício quanto à venda 
judicial. 4. Avaliação como pressuposto necessário. 5. Lanço 
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igualou superior ao valor estimativo. 6. Interessados e venda 
particular. 7. Alvará. 8. Sub-rogação real. 9. Espécies apon
tadas. 10. Comunhão hereditária, 11. Condomínio. 12. Bens 
pertencentes a incapazes. 13. Adjudicação. 14. Eficácia da 
sentença favorável. 

CAPíTULO XXVII 


Ação de recuperação ou amortização de título ao portador 


§ 80. CONCEITOS E PRESSUPOSTOS .............................................. 401 


1. Títulos ao portador. 2. Ação de recuperação do titulo ao porta
dor. 3. Conhecimentos de transporte por terra, água e ar. 

§ 81. AÇÃO DE AMORTIZAÇÃO........................................................ 408 


1. Título ao portador de direito comum. 2. Direito cambiário e 
cambiariforme. 3. Amortização, em caso de perda e destrui
ção. 4. Pessoas injustamente desapossadas. 5. Pretensão a não 
serem pagos a outrem capital e interêsses. 6. Petição inicial. 7. 
Individuação do título. 8. Tempo e lugar da aquisição e rece
bimento dos últimos interêsses. 9. Notificação para que não se 
paguem interêsses. 10. Notificação para que não haja negocia
ção dos títulos. 11. Réu ou réus. 

§ 82. PROCEDIMENTO....................................................................... 412 


1. Justificação inicial do pedido. 2. Possuidor ou tenedor desco
nhecido ou incerto, lugar ignorado ou inacessível. 3. Citação 
do possuidor ou tenedor. 4. Terceiro que compareceu. 5. Ter
ceiro que se apresenta sem título e terceiro que se apresenta 
com título. 6. Rito ordinário. 7. Contestação ou contestações. 
8. Possuidor ou tenedor com título e possuidor ou tenedor sem 
título. 9. Pluralidade de objeto. 10. Leilão público ou bôlsa. 
11. l,Heterotopia da regra jurídica sôbre título comprado em 
leilão público ou bôlsa? 12. Depósito da quantia apurada. 13. 
Início da instância. 14. Morte no título. 15. Eficácia constitu
tiva negativa e positiva da sentença. 16. Não-cumprimento do 
mandado pelo subscritor ou emissor. 17. Natureza da sentença 
na ação de amortização. 18. Título da dívida pública ao por
tador. 
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CAPíTULO XXVIII 


Ação para nova cártula por direito do portador 


§ 83. NOVAS CÁRTULAS AOS PORTADORES ................................. 421 


1. Duplicatas ou exemplares a mais. 2. Sistema jurídico brasilei
ro. 3. Técnica legislativa. 

§ 84. PRESSUPOSTOS PARA EXSURGIMENTO DA AÇÃO ............ 422 


1. Pressupostos para a substituição. 2. Substituição. 3. Bilhetes 
de loteria. 4. Cheques postais. 

CAPíTULO XXIX 


Ação de nova cártula por destruição de título 


§ 85. DESTRUIÇÃO COMPLETA DOS TÍTULOS AO PORTADOR.. 427 

1. Posição do problema. 2. Destruição completa e inexistência. 

§ 86. PRETENSÃO, AÇÃO E EXERCÍCIO DA AÇÃO ... ....... ............. 429 


1. 	O problema e as atitudes da doutrina. 2. Exercício da pre
tensão a haver outra cártula. 3. Apólices da dívida pública. 
4. Cheques postais. 5. Títulos ao portador sem dizeres. 6. Ter
ceiro e oposição a pagamento. 

CAPíTULO XXX 


Ações de tomada de dinheiro a risco e de venda de mercadorias de 

bordo 


§ 87. CONCEITO ................................................................................. 437 


1. Dinheiro a risco. 2. Pretensão do capitão. 3. Prova das solda
das pagas. 4. Prova da falta de fundos. 5. Prova do pressuposto 
de estar ausente o proprietário, presentante, representante, ou 
consignatário. 
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§ 88. JUSTIFICAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS E DECISÃO ............... 438 


1. Competência judiciaL 2. Eficácia da decisão. 3. Natureza da 

sentença. 

CAPíTULO XXXI 

Ação de abertura de concurso de credores, inclusive falencial 

§ 89. CONCEITO ................................................................................. 441 


1. Direito concursaL 2. Natureza do concurso de credores civil. 

3. Insolvência civil. 

§ 90. FIGURA EVENTUAL, POSSÍVEL, DO LIQUIDANTE............. 442 


1. Concurso de credores civil. 2. Síndico da falência. 

§ 91. EFICÁCIA DA SENTENÇA QUE ADMITE O CONCURSO DE 

CREDORES................................................................................ 444 

1. Eficácia da decisão decretativa do concurso de credores em 

relação às ações antes propostas. 2. Teorias a respeito da natu

reza e da eficácia da abertura do concurso de credores. 

§ 92. EFICÁCIA DE ATOS DO DEVEDOR E PATRIMÔNIO............. 446 


1. Patrimônio e ineficácia relativa. 2. Concurso de credores civil. 

§ 93. CONCURSO DE CREDORES E PODER DE DISPOSIÇÃO...... 447 

1. Execução forçada subjetivamente singular e execução forçada 

coletiva. 2. Poder de disposição processualmente limitado. 3. 

Teoria subjetiva da perda do poder de dispor. 4. Teoria objetiva 

da perda do poder de dispor. 5. Posição processual do síndico 

no concurso de credores falencial. 6. Posição processual do 

liquidante nas liquidações coativas. 7. Eventual figura do li

quidante no concurso de credores civil. 
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§ 94. CARACTERIZAÇÃO DO ESTADO DE FALÊNCIA E 
DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA ................................................ 451 

1. Concurso de credores especial. 2. Comerciantes. 3. Falência e 
execução forçada coletiva. 4. Procedimentos falenciais. 

§ 95. DECRETAÇÃO DE ABERTURA DA FALÊNCIA........ .............. 457 

1. Natureza da ação e da sentença de decretação da abertura da 
falência. 2. Vantagem da precisão. 

§ 96. PRESSUPOSTOS DO PEDIDO DE DECRETAÇÃO DE 
ABERTURA DE FALÊNCIA ..................................................... 459 

1. Legitimação ativa. 2. Credores com direito real de garantia. 

§ 97. LEGITIMAÇÃO PASSIVA ......... .......................... .................. ..... 460 

1. Legitimação passiva, na decretação de abertura de falência. 2. 
Comerciante. 3. Herança e falência. 4. Menores relativamente 
incapazes. 5. Mulher casada. 6. Interditos. Os interditos. 7. 
Nascituro. 8. Atividade comercial dos proibidos de comerciar. 
9. Sociedades por ações. 10. Sócios solidária e ilimitadamente 
responsáveis. 11. Diretores de sociedades por ações e gerentes 
de sociedades por quotas, de responsabilidade limitada. 

§ 98. COMPETÊNCIA ......................................................................... 474 

1. Princípio geral. 2. Liquidação coativa e administração contro
lada. 3. Pessoas com domicílio incerto. 4. Prevenção de juris
dição. 5. Falência de emprêsa com sede do principal estabele
cimento no estrangeiro. 6. Considerações finais. 

§ 99. SENTENÇA DE DECRETAÇÃO DE ABERTURA DA 
FALÊNCIA................................................................................. 480 

1. Natureza das sentenças que decretam abertura de concurso de 
credores. 2. Requisitos da sentença de decretação de falência. 
3. Eficácia sentencial. 4. Pluralidade de expedientes divulga
tivos. 5. Função e responsabilidade do escrivão. 6. Proteção 
recursal do devedor. 
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§ 100. EFICÁCIA EM GERAL DA SENTENÇA 
DE DECRETAÇÃO DE ABERTURA DA FALÊNCIA............... 487 

1. Princípios fundamentais. 2. Crítica e classificação da sentença. 
3. Carga de eficácia. 

§ 101. CAPACIDADE PROCESSUAL DO FALIDO............................ 492 


1. Conceito. 2. Incapazes processualmente. 3. Falido 

§ 102. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA........ ................................. 494 


1. Terminação da liquidação e julgamento das contas do síndico. 
2. Suspensão e encerramento do processo da falência. 3. En
cerramento por sentença. 4. Prazo para o encerramento. 

CAPíTULO XXXII 


Ações de concordata 


§ 103. CONCEITO E ORIGEM DAS CONCORDATAS ...................... 497 


1. Direito antigo. 2. Pacto de solver com menos. 3. Origem do 
instituto da concordata. 4. Ordenações Afonsinas. 5. Suspen
sividade e preventividade. 6. Análise de decisões. 7. Eficácia 
da concordata. 

§ 104. POLÍTICA LEGISLATIVA E CONCORDATA ............ ............. 511 


1. Dados do problema. 2. Soluções. 3. Evitamento, intervalo ou 
encerramento. 

§ 105. CONCORDATAS CONCURSAIS E FALENCIAIS.......... ......... 512 


1. Direito comercial e direito não-comercial. 2. Eficácia vincu
lativa. 3. Liquidações administrativas e concordatas. 4. Crise 
e concordatas . 

§ 106. NATUREZA DA CONCORDATA ........................... ............. .. ... 515 


1. Dados do problema. 2. Distinções com função de direito pro
cessual e de direito material. 3. Promessa do devedor. 4. Con
cepção do direito falencial brasileiro. 5. Críticas das teorias e 
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das soluções legislativas. 6. Direito brasileiro e precisão con
ceptual. 7. Natureza da sentença de deferimento. 

§ 107. PRETENSÃO À CONCORDATA .............................................. 

1. Transformações da dilatação do tempo quanto às dívidas. 2. 
Concordata preventiva. 3. Concordata suspensiva. 4. Concor
data diminutiva, concordata dilatória e concordata mista. 

§ 108. TEMPO E PRETENSÃO ........................................................... 

1. Preclusão do prazo para pedido de concordata. 2. Processo da 
concordata. 

528 

532 

§ 109. EXERCÍCIO DA PRETENSÃO A CONCORDATA .................. 

1. Início do exercício da pretensão à concordata. 2. Competência 
judicial. 3. Petição na ação de concordata. 

533 

§ 110. TEMPO PARA SE PEDIR A DECRETAÇÃO DA 
CONCORDATA .......................................................................... 535 

1. Concordata preventiva. 2. Concordata suspensiva temporânea. 
3. Concordata suspensiva extemporânea. 

§ 111. DESPACHO INICIAL ............................................................... 

1. Eficácia do despacho inicial. 2. Concordata preventiva. 3. 
Concordata suspensiva. 3. Declaração de conhecimento do es
tado de insolvabilidade. 

538 

§ 112. SENTENÇA CONCERNENTE À CONCORDATA................... 

1. Posição do problema. 2. Eficácia das decisões nas concorda
tas. 

540 

§ 113. CONCEITO E NATUREZA DE CONCORDATA 
PREVENTIVA ............................................................................ 542 

1. Preventividade e pressupostos da concordata preventiva. 2. 
Mundo jurídico e concordata preventiva. 
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§ 119. CONCEITO E NATUREZA DA CONCORDATA 
SUSPENSIVA.... ..... ..................... ......................... ...... ................ 566 

1. Conceito. 2. Natureza da concordata suspensiva. 3. Dilatorie
dade e extintividade parcial (diminutividade). 4. Preventivida
de e suspensividade. 

§ 120. PRETENSÃO À CONCORDATA SUSPENSIVA ...................... 569 

1. Titular da pretensão à concordata suspensiva. 2. Precisões. 
3. Execução voluntária, e não execução forçada. 4. Autor da 
ação de concordata suspensiva. 

§ 121. PEDIDO DE DECRETAÇÃO DA CONCORDATA 
SUSPENSIVA............................................................................. 571 

1. Petição. 2. Garantias fidejussórias e garantias reais. 3. Despa
cho de processamento. 4. Embargos à concordata suspensiva. 

§ 122. DECRETAÇÃO DA CONCORDATA ........................................ 573 

1. Juízo falencial e concordata suspensiva. 2. Poder do juiz. 

§ 123. EFICÁCIA DA CONCORDATA SUSPENSIVA........................ 574 

1. Efeitos pré-concordatícios. 2. Continuação do procedimento 
falencial, apenas suspenso. 

§ 124. ENTREGA DOS BENS. ............................................................ 575 

1. Eficácia sentencial. 2. Falência de sociedade e concordata. 3. 
Limitação ao poder de dispor. 

§ 125. TEMPO PÓS-SENTENCIAL..................................................... 577 

1. Sentença de decretação de concordata suspensiva. 2. Credores 
com garantia real e credores com privilégio especial. 3. Cre
dores da massa e credores com privilégio geral. 4. Credores 
retardatários. 5. Desistência. 

STJ00105008 



A 

566 

va. 3. Dilatorie
4. Preventivida

~...................... 569 


a. 2. Precisões. 
ida. 4. Autor da 

TA 
571 

reais. 3. Despa
lata suspensiva. 

573 

:ler do juiz. 

574 

) procedimento 

575 

: concordata. 3. 

577 

va. 2. Credores 
.pecial. 3. Cre
lI. 4. Credores 

TÁBUA SISTEMÁTICA DAS MATÉRIAS • 45 

§ 126. SENTENÇA DE CUMPRIMENTO DA CONCORDATA 
SUSPENSIVA............................................................................. 579 

1. 	Natureza da sentença que julga cumprida a concordata sus
pensiva. 2. Comparação com a sentença que julga cumprida a 
concordata preventiva. 3. Possível cumprimento fora do prazo. 

§ 127. RESOLUÇÃO DA CONCORDATA SUSPENSIVA................... 580 


1. Conceitos. 2. Resolução pedida e resolução "ipso iure". 

CAPíTULO XXXIII 


Ação de sub-rogação de bens 


§ 128. CONCEITO, NATUREZA E EFICÁCIA ................................... 581 


1. Conceito e natureza. 2. Eficácia. 

§ 129. CONSTRUÇÕES "DE LEGE FERENDA" ................................ 582 


1. Exames das construções. 2. Dados históricos. 

CAPíTULO XXXIV 


Homologação de sentença estrangeira 


§ 130. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES .................................... .. 585 


1. Sentença estrangeira e homologação. 2. Ação de homologação 
de sentença estrangeira. 3. homologação de sentença estran
geira e rescisão de sentença. 

§ 131. IMPRESCINDIBILIDADE DA HOMOLOGAÇÃO .................. 611 


1. Execução de sentenças estrangeiras. 2. Qualificação das deci
sões estrangeiras. 3. Dados históricos. 4. Audiência das partes. 
5. Procurador-geral da república. 

§ 132. JULGADO ESTRANGEIRO, EM CASO DE FALÊNCIA ........ 616 


1. Falência de comerciante brasileiro, domiciliado no Brasil. 
2. Alcance da regra jurídica. 3. Direito concursal internacio
nal. 4. Dispensa de homologação. 5. Concordatas. 
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§ 133. PRESSUPOSTOS DA HOMOLOGAÇÃO................................. 622 

1. Regras de direito interestatal. 2. Direito das gentes. 3. Regras ju
rídicas processuais. 4. Forma da sentença estrangeira. 5. Compe
tência do juiz estrangeiro. 6. Citação e revelia. 7. Coisa julgada 
formal. 8. Autenticação da sentença. 9. Tradução. 10. Sentenças. 
11. Transcrição da sentença no registo de títulos e documentos. 
12. Apreciação judicial de ofício quanto aos pressupostos. 

§ 134. PRÉ-EXCLUSÃO DA HOMOLOGAÇÃO ............................... 630 

1. Produção internacional de eficácia. 2. Regras jurídicas de or
dem pública e ofensa aos bons costumes. 3. Precisões sôbre o 
conceito de ordem pública. 4. Ordem pública e justiça interes
tatal. 5. Bons costumes. 6. Soberania nacional. 7. Fraude à lei 
e simulação. 8. Erros De Conceituação. 

§ 135. PROCEDIMENTO NA AÇÃO HOMOLOGATÓRIA ................ 653 

1. Processo de homologação de sentença estrangeira. 2. Pedido 
de homologação e prazo para apresentação de resposta impug
nativa. 3. Prazo para impugnação e prazo para contestá-la. 4. 
Procurador-Geral da República. 5. Carta de sentença homolo
gatória. 6. Requisição de homologação, por via diplomática. 7. 
Não-comparência e incapacidade. 8. Sentença desfavorável e 
sentença favorável. 9. Processo de execução. 10. Interpretação 
da sentença estrangeira. 11. Natureza das sentenças homolo
gadas. 12. Sentença de homologação. 

CAPíTULO XXXV 
Cartas rogatórias 

§ 136. CONCEITO E DADOS HISTÓRICOS ...................................... 667 

1. Conceito de carta rogatória. 2. Natureza da rogação. 3. Dados 
históricos. 4. Pressupostos de fundo e de forma. 

§ 137. PROCEDIMENTO DA ROGAÇÃO........................................... 672 

1. Competência e distribuição supraestatal. 2. Pressupostos for
mais das cartas rogatórias. 3. Eficácia do exequátur. 4. Itinerá
rio das cartas rogatórias. 
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CAPíTULO XXXVI 


Ação de restauração de autos 


§ 138. CONCEITO ............................................................................... 679 


1. Autos e restaurabilidade. 2. Autos extraviados ou destruídos. 
3. Ação de reforma ou restauração de autos. 4. Autos suple
mentares. 5. Aparição dos autos antigos. 

§ 139. PROCEDIMENTO..................................................................... 685 


1. Petição inicial. 2. Elementos documentais. 3. "Status causae". 
4. Citação. 5. Negação pelo réu. 6. Contestação parcial, efeito 
da negação. 7. Reprodução de provas. 8. Depoimentos dos que 
serviram no processo. 9. Cópia da sentença. 10. Espécies em 
que tinha havido recurso. 

§ 140. RESTAURAÇÃO DE AUTOS, NA SUPERIOR INSTÂNCIA ... 690 

1. Competência judicial se os autos se achavam em superior ins
tância. 2. Funções distintas dos juízes. 3. Nulidade não-comi
nada. 4. Responsabilidade pelo extravio ou destruição. 5. Na
tureza da sentença e recurso. 6. Prosseguimento do processo. 
7. Aparição dos autos originais. 8. Desaparição dos autos do 
recurso. 9. Livros de tabeliães, oficiais de registo, escrivães e 
outros. 
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